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Disp6e sobre de4aaao	 de
área municipaL situada no
Distrito de São Mateus,
autoriza a sua concessão
administrativa de uso e dá
outras providências -

PROJETO DE LEI

A CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO DECRETA:

Art.. 1 - Fica desincorporada da classe
dos bens de uso comum do povo e transferida para a dos bens
dominiais do Município, área que constitui rua situada no
Distrito de São Mateus, configurada na planta anexa n. ARR..1857
do Cadastro de Logradouros da Secretária das Administraç6es
Regionais, rubricada pelo Presidente da Câmara e pela Prefeita
como parte integrante desta lei;

Parágrafo Onico - A descrição da área de
que trata este artigo será feita por decreto, no prazo de 30
(trinta) dias da publicação desta lei.

Art. 2 - fica o Executivo autorizado a
ceder & Associação dos Moradores do Jardim Nove de Julho (CGC/MF
n. 67.129.924/0001-63), mediante concessão administrativa, pelo
prao ,-de L 40 (quarenta) anos, o uso da área referida no artigo
antri'6k' para o fim específico de edificação e implantação de sua

Art. 3 - Além das condições que forem
exfgidas pela prefeitura por ocasião da assinatura do instrumento
de concéssão, no sentido de salvaguardar os interesses municipais,
fira a. concessionária obrigada a:

a)	 constituir e manter na área
co5bedid, edifício destinado a sua sede própria, para
desendtre as atividades assistenciais, culturais e recreativas
qu' desenipnha;

1	 b) não utilizar a área para finalidade
divjersa da prevista no item anterior;

c) apresentar, para. aprovação pelos
órgãos técnicos da Prefeitura, no prazo máximo de 1 (um) ano,
contado a partir da lavratura do instrumento de concessão, os
projetos e memoriais das edificações a serem executadas, que
deverão atender às exigências legais pertinentes, inclusive
quanto aos limites de ocupação e aproveitamento;

d) iniciar as obras dentro de 2 (dois)
anos, contados da aprovação do projeto e terminá-las no prazo
máximo de 2 (dois) anos após o seu início;

e) não ceder o imóvel, no todo ou em
parte, a terceiros;

1
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f) não permitir que terceiros se apossem
do imóvel, dando conhecimento imediato à Prefeitura de qualquer
turbação de posse;

g) zelar pela limpeza e conservação do
imóvel, devendo providenciar, às suas expensas, quaisquer obras
de manutenção que se fizerem necessárias;

h) responder, perante o Poder Público,
pelos impostos, taxas e tarifas que incidam sobre o imóvel;

i) arcar com todas as despesas oriundas
da concessão, inclusive as relativas à lavratura e registro do
competente instrumento;

j) cooperar, no desenvolvimento de suas
atividades, com os serviços afins da Prefeitura.

Art. 4 - A Prefeitura terá o direito
de, a qualquer tempo, fiscalizar o cumprimento das obrigações
estabelecidas nesta lei e no instrumento de concessão;

Art. 5 - A Prefeitura não será
responsável, inclusive perante terceiros, por qualquer prejuízo
decorrente da execução de obras, serviços e trabalhos a cargo da
concessionária;

Art. 6 - A extinção ou dissolução da
concessionára, a alteração do destino da área, a inobservância
das condições estatuidas nesta lei ou nas cláusulas que constarem
do instrumento de concessão, bem como o não cumprimento de
qualquer prazo fixado, implicará a automática rescisão da
concessão, revertendo a área do Município e incorporando-se ao
seu patrimônio todas as edificações e benfeitorias nela
executadas, ainda que necessárias, sem direito de retenção e
independentemente de qualquer pagamento ou indenização, seja a
que título for, o mesmo ocorrendo findo o prazo da concessão;

Art. 7 - As despesas decorrentes da
execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias
próprias, suplementadas se necessário;

Art. 8 - Esta lei entrará em vigor na
data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário;

Sala das SessUs. 12 ide-inarC)D de 1992.
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JUSTIFICATIVA

A presente propositura tem por escopo a
concessão administrativa de imóvel municipal à Associação dos
Moradores do Jardim Nove de Julho, após desafetação do terreno,
transferindo-o para a classe dos bens dominiais.

Justifica essa pretenção o principio
esculpido na Lei Orgânica do Município que pugna pela soberania

1111	
e a participação popular.

Nesse passo, proporcionar às iniciativas
populares de organização recursos vitais de viabilização é dever
do poder público.

Quanto ao objeto da concessão, há de se
registrar que se trata de uma rua inexistente de fato, tratando-
se, em verdade, de terreno baldio à mercê de inúmeros desvios,
quer quanto ao aspecto de higiene e limpeza, quer quanto à
segurança dos moradores.

Contamos, pois, com a indispensável
acolhida desta Casa Legislativa.

•
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

08
Papel para informactio. rubricado como folha n9	

do processo 0 	 77 	 de 19 92 16/ 03  '92 (o 	 CUadua-

Sobre  o assunto consta
PL. 51/90 Proc. n g 522/90
Em 16-03-92

Cofddith, -à ;

LUIZ AR	 8 D'': (... \ RV 41.4H0—
k3sessor Té eo Leg. Chefe.

A. T. M.

à Douta Comissão da
Constituição o Justiça;



Recebido na Comissã o de

Constituição e Justiça

Em	 ... às )2ahs.

4
1(b

ar

Au Nobre Vereador (i	

oara relatar.

Sala da C:rn,ssã) da Ce3s .fiteição	 Joisikt

em  ~de	 	 o .3 

Presidente

, SEGUE 	 Juntado 	  nesta data, 	 documento 	 e papel para informaçáo rubricado 	

ob folha 	  n2  0 5	
Em 	 (1 	

(a)



Ver.

P
:elAtor

Senhor Presidente da Comissão de Constituição e Justiça

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, solicito a V.Exa. a prorrogação de prazo para emis-

são de parecer desta Comissão, conforme disposto no art. 63,

"caput", do Regimento Interno.

Em, 011°4/9-

.é

DEFERIDO

Ver. HENRIQUE PACHECO

Presidente da C.C.J.
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_ -	 DA COMISSAO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA
SOBRE O PROJETO DE LEI N. 77/92:-

Projeto de Lei de Autoria do nobre vereador Devanir
Ribeiro, pretende desafetar àrea situada no distrito de São
Mateus e autoriza a sua concessão administrativa, pelo prazo de
40 (quarente) anos, â. Associação dos Moradores do Jardim Nove de
Julho, para o fim de edificação e implantação da sede dessa
entidade.

Meritório o projeto em exame; porém, descompassado da
. LOM, na forma proposta, visto que o artigo 37, parágrafo 2

inciso V da Lei Orgânica do Municipio confere exclusivamente ao
Chefe do Executivo a iniciativa de leis dispositivas sobre
desafetação, aquisição, alienação e concessão de bens imóveis
municipais.

Entretanto, a rigor do conteúdo presente no artigo 2 da
proposição em testilha, vê-se que a preocupação do nobre vereador
é propiciar, de antemão, a necessária autorização legislativa,
quer para a desafetação quer para a concessão administrativa
almejada.

Nesse passo, ouvido o autor, propõe esta Comissão a
adequação da propositura aos preceitos legais do processo
legislativo, mediante a inserção do substitutivo que se segue.

SUBSTITUTIVO AO PL 077/92

Dispõe sobre desapropriação de
área municipal situada no
Distrito de São Mateus,
sua concessão administrativa
de uso e dá outras providên-
cias.

A CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO DECRETA:

Art. 1 - Fica o Executivo autorizado a
desincorporar da classe de bens de uso comum do povo e transferir
para a dos bens dominiais do Município, área que constitui rua
situada no Distrito de São Mateus, configurada na planta anexa n.
ARR.1857 do Cadastro de Logradouros da Secretaria das
Administrações Regionais, rubricada pelo Presidente da Câmara e
pela Prefeita como parte integrante desta lei;

1
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Parágrafo Onico - A descrição da área de
que trata este artigo será feita por decreto, no prazo de 30
(trinta) dias da publicação desta lei.

Art. 2 - Fica, também, autorizado a
ceder à Associação dos Moradores do Jardim Nove de Julho (CGC/MF
n.67.129.924/0001-63), mediante concessão administrativa, pelo
prazo de 40 (quarenta) anos, o uso da área referida no artigo
anterior para o fim específico de edificação e implantação de sua
sede, dispensando-se a concorrência a que se refere o artigo 114,
parágrafo 2, da LOM, em vista da natureza assistencial da
entidade beneficiária.

Art. 3 - Além das condiç5es que forem
exigidas pela prefeitura por ocasião da assinatura do instrumento
de concessão, no sentido de salvaguardar os interesses municipais,
fica a concessionária obrigada a:

a) constituir e manter na área
concedida, edifício destinado a sua sede própria, para
desenvolver as atividades assistenciais, culturais e recreativas
que desempenha;

b) não utilizar a área para finalidade
diversa da prevista no item anterior;

c) apresentar, para aprovação pelos
órgãos técnicos da Prefeitura, no prazo máximo de 1 (um) ano,
contado a partir da lavratura do instrumento de concessão, os
projetos e memoriais das edificações a serem executadas, que
deverão atender às exigências legais pertinentes, inclusive
quanto aos limites de ocupação e aproveitamento;

d) iniciar as obras dentro de 2 (dois)
anos, contados da aprovação do projeto e terminá-las no prazo
máximo de 2 (dois) anos após o seu início;

e) não ceder o imóvel, no todo ou em
parte, a terceiros;

f) não permitir que terceiros se apossem
do imóvel, dando conhecimento imediato à Prefeitura de qualquer
turbação de posse;

g) zelar pela limpeza e conservação do
imóvel, devendo providenciar, às suas expensas, quaisquer obras
de manutenção que se fizerem necessárias;

h) responder, perante o Poder Público,
pelos impostos, taxas e tarifas que incidam sobre o imóvel;

i) arcar com todas as despesas oriundas
da concessão, inclusive as relativas à lavratura e registro do
competente instrumento;

j) cooperar, no desenvolvimento de suas
atividades, com os serviços afins da Prefeitura.

Art. 4 - A Prefeitura terá o direito
de, a qualquer tempo, fiscalizar o cumprimento das obrigaç5es
estabelecidas nesta lei e no instrumento de concessão;

Art.	 5 - A Prefeitura não será
responsável, inclusive perante terceiros, por qualquer prejuízo

2
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Sala da Comissão ó91

RELAMR

decorrente da execução de obras, serviços e trabalhos a cargo da
concessionária;

Art. 6 - A extinção ou dissolução da
concessionára, a alteração do destino da área, a inobservância
das condições estatuidas nesta lei ou nas cláusulas que constarem
do instrumento de concessão, bem como o não cumprimento de
qualquer prazo fixado, implicará a automática rescisão da
concessão, revertendo a área do Município e incorporando-se ao
seu patrimônio todas as edificações e benfeitorias nela
executadas, ainda que necessárias, sem direito de retenção e
independentemente de qualquer pagamento ou indenização, seja a
que título for, o mesmo ocorrendo findo o prazo da concessão;

Art. 7 - As despesas decorrentes da
execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias
próprias, suplementadas se necessário;

Art. 8 - Esta lei entrará em vigor na
data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário;

Sala das Sessões,

Nestes termos posiciona-se esta Comissão
de Constituição e Justiça

Pela Legalidade.

cod. 0561
l.premwm.~gMleo tN CIASP,
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VOTO CONTRÁRIO

Projeto de lei, de autoria do Nobre Verea-

dor Devanir Ribeiro, pretende desafetar 7.slrea situada no

distrito de São Mateus, e autorizar a sua cencesso alwi-

nistrativa, pelo prazo de 40 anos, à ()ssociação dcs "Mora-

dores do Jardim Nove de Julho, para o Pim de edificação

implantação da sede dessa entidade.

Por mais merit6rio que seja o projeto ora

em exame, a sua matia escapa ao poder ds iniciativa do

nobre Vereador, visto que o artigo 37, 5	 inciso V es.

tabelece que cabe ao Chefe do fIxecutive a iniciat.'.. ,.)a de

leis sobre desafetação de bens imeSveis municjpais. Demais

a administração dos bens municipais, sobretudo do-.;

bens jmciveis, compete ao Prefeito do Município. Esse prin-

cípio est-á consagrado nas L:.-j.s Orgânicas dos Municípios

brasfleiros	 longos anos. Na anterior Lei Orgnica doc

Municí i-do estava inscrito no art. 61, enquanto na	 L.

0.M est	 no art. 1.1F.:: por esse motivo que o artiço 114,

5 l g e ág da Lei Orgâic... do Município condiciona a r...or-

cessão a;:! ministrativa dos bens ptÁblicos de uso especial,



Folha n.'	 LL_do proc
39'	 19

r‘	 ne-i-o—ná,a‘
como no caso presente, 7.J.	 .1,egislatiy:.). e con=-

Mas a proposta dessa oom:essão, deve sempre partiï.

doExecut .ivo, por força do princíp.'..o contido no ,Àrt.

Falta, portanto, ao nobre Vereador, 	 poder

ns,:see tema,. em raão de	 nat.:Jrza administr.lt±v, e dos

artigos da Lei nrgâniça dG Munic ..ipio apontados.

Pela Ilegalidade

Sa1a	 Comissão dé Constituição e Justiça, em 09/0(MZ.

Presidente

•



AO NOBRE VEREADOR

PARA RELATAR.

Publicad .:. Ç. : o LI:t-Yi.:à.0 C. .i i,j.itsi.:
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conferidc/
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Recebido na Co
missão de Pol. Urbana.

Emarhdals_.

Luis Fernano¥1 B. de Araujo
Reg. MI0840

Sala da Comiscão de Política Lií bana, Metrcpc l ? ! - n-

e Meio Ambiente.

	  ots, 	
PRESIDENTE



Relator

PARECER
0628/92

COMISSO DE POIÁTICA URBANA, METROPOLITANA E
MEIO AMBIENTE SOBRE O PL N277/92

Visa o presente Projeto de lei n277/92 de autoria do no-
bre Vereador Devanir Ribeiro, dispor sobre desafetação de área mu-
nicipal situada no Distrito de Sáo Mateus e autorizar ao Executivo
a sua concessão administrativa de uso.

A propositura vem acompanhada de duas plantas, sendo que
uma delas representa uma parte da planta de loteamento (planta
ARR-1857 do Cadastro de Logradouros da BAR) planta esta que contem
quadras, lotes e ruas, onde vemos assinalado o trecho que se pre-
tende desafetar; a outra (planta) é uma cOpia ampliada do mapa do
Guia de Ruas (Hapograf) na qual também assinalou-se a área.

A área que se pretende desafetar consta na planta
ARR-1857 como sendo a de uma rua (Rua 23- atual R. Francisco Rome-
ro) e conforme vemos na mesma, trata-se de um pequeno trecho de
via de aproximadamente 20 metros de extensão por 10 metros de lar-
gura e pela Justificativa lemos que: "se trata de uma rua inexis-
tente de fato, tratando-se de um terreno baldio..." e pelo que pu-
demos notar na planta essa pequena extensão de rua (20 m) deu-se
pelo fato da mesma terminar num grande lote; solução que deveria
ter sido evitada quando da elaboração do projeto de loteamento.

III,	 ae UUlt10) onae esba prehenae eaixicar e Implanuar sua seae.
,

I	 Há um Substitutivo por parte da Comissão de Constituição
1 I

e Justiça onde acrescentou-se ao artigo 22 os seguintes dizeres;
, dispensando-se a concorrência a que se refere o artigo 114 pará-

Q"	 grafo 22, da LOH, em vista da natureza assistencial da entidade...1	 '1

Pela propositura pretende-se desafetar a referida área,
isto é: desincorporar da classe dos bens de uso comum do povo e
transferi-la para a dos bens dominiais do Município, pois desta
forma o Executivo poderá conceder administrativamente seu uso (por
40 anos) à uma associação (Associação dos Moradores do Jardim Nove
de Julho) onde esta pretende edificar e implantar sua sede.

Esta Comissão analisando a propositura e seu substituti-
vo, entendeu ser o mesmo de interesse público já que conforme a
prOpria Justificativa nos relata essa rua (inexistente de fato)
hoje caracteriza-se como um terreno baldio, e como pode ser visto
na planta ARR-1857, o mesmo faz divisa com 3 (três) lotes não per-
mitindo a ligação com alguma outra via local, perdendo portanto
sua principal função que deve ser a de tráfego.

Favorável portanto nosso parecer.

Presidente

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente
em js/06-PA.,
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Relatara

PL. 077/92.

Sr. Presidente da Comissão de Administração Pública:

Tendo em vista a necessidade do maiores

estudos da matéria, solicito de V. Exa. a prorrogação de pra-

zo para a elaboração do relatório sobre a presente propositu-

ra, conforme o disposto no art. 63 do Regimento interno.

Em 12/06/92

Atenciosamente,

DEFER

Ver. aliz Carlos Moura
Presidente da Comissão de Administração Pública.

Em 12/06/92



1Fo!ha n.o	 ... do Proc.

N.o d3 LA9.. Vic:2—

J4) ncionária	 4W I

PARECER

0812/92

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE
O PROJETO DE LEI N2 77/92

De autoria do nobre Vereador Devanir Ribeiro, o projeto
dispOe sobre desafetação de área municipal situada no Distrito de
São Mateus e autoriza a sua concessão administrativa.

Conforme a proposição em apreço, um pequeno trecho de
rua sem saída , que parte da Rua CristOvão de Oliveira, seria
transferido para a categoria de bem dominial e, em seguida, cedido
à Associação dos Moradores do Jardim Nove de Julho, para constru-
ção de sua sede prOpria.

A rua em questão tem 10m de largura e 23 de comprimento,
tendo, portanto, área comparável à de um pequeno lote. Não tem ti-
do utilidade para para circulação, porque desemboca num terreno
ainda não loteado. Assim, tanto do ponto de vista de seu valor pa-
trimonial como de sua utilidade para prestação de serviços públi-
cos, sua desafetação e a cessão de seu uso não prejudicariam a
Administração, nem a rede viária do bairro.

Ocorre, entretanto, que a tondiçáo legal dessa área - de
via pública - faz com que os dois lotes a ela lindeiros tenham as
características de "lote de esquina" e isso reflete diretamente
nos direitos e obrigaçOes dos respectivos proprietários, particu-
larmente no que se refere a recuos das edificaçOes e a localização
de acessos ao lote.

A aplicação do disposto neste projeto de lei, ao trans-
formar o trecho de rua em lote edificado, alteraria automaticamen-
te a extenso da testada de outros dois lotes. Por essa razão, es-
sa operação não poderia dispensar a anuência dos proprietários

, desses dois terrenos, nem o exame das consequências nas respecti-
vas condiçOes de edificabilidade.

Observe-se, ainda, que a área que se pretende destinar a
uma sede de entidade, com atividades assistenciais, culturais e
recreativas, somente alcançaria o mínimo exigido pela legislação
de zoneamento - 250 m z , se fosse considerada com seu desenho
atual, que apresenta um alargamento devido ao arredondamento das
esquinas. í, de fato, muito exígua.

E	 Assim, o parecer desta Comissão é que a destinaçáo mais
'apropriada para a via em questão seria a de - continuando como es-

t

'paço público, de uso comum do povo - área descoberta com equipa-

R

•
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•

mento para lazer.

Pelo exposto, o parecer é contrário à desafetáção.
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DAIOMISS40 DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SO-

BRE O PROJETO DE LEI N2 77/92

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador

Devanir Ribeiro, visa dispor sobre desafetação de área municipal

situada no Distrito de São Mateus e autorizar a sua concessão ad-

ministrativa de uso.

A área seria cedida à Associação dos Moradores do Jardim

Nove de Julho, mediante concessão administrativa, pelo prazo de 40

anos, para o fim especifico de edificação e implantação de sua

sede.

A douta Comissão de Administração Pública, em seu pare-

cer, observa que a área é muito exígua para a destinação pretendi-

da. Ademais, não há adequado embasamento da concessão à entidade

referida.

Destarte, entendemos que a propositura não deve prospe-

rar, por implicar em aplicação inadequada de recursos públicos.

Contrário,portanto, o nosso parecer.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em ,riltde agosto

de 1992.
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VOTO EM SEPARADO AO PROJETO DE LEI 77/92 —

r4	 1\ • f,

A presente proposição, de autoria do nobre Ve -

reador Devanir Ribeiro, objetiva que a Prefeitura do Município de São

Paulo possa desincorporar da classe de bens de uso comum do povo, área

municipal localizada no Distrito de São Matheus, e transferi-la para a

classe de bens dominiais; além de conceder autorização legislativa pa

ra que a mesma realize concessão administrativa à Associação dos Mora-

dores do Jardim Nove de Julho, pelo prazo de quarenta anos.

Sob o aspecto estritamente financeiro, nada :há

a opor a proposição, uma vez que as despesas, com a sua execução, cor-

rerão por conta das dotaçOes orçamentárias próprias.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 1.0•o8.

cod. 0561 INWOWM.~~COMICIÁSN
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Interno),
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REQUERIMENTO D

' Pedido de desarquivamento do Pro
jeto de Lei n2 077/92:

REQUEREMOS à douta Mesa, na forma regimental,
seja desarquivado o Projeto de Lei n 2 077/92, que dispOe so-
bre desafetação de área municipal situada no Distrito de
São Mateus, autoriza a concessão administrativa de uso, bem
como seja retomado à tramitação.

C3 r
C"v") '
CD	 ¡

Sala das Sessàes, fevereiro de 1993

L3--

Cód. 0561
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Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

De acôrdo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo.

DY/ o/7

/4tEtTO---49-4ELMAN

Ass. Tecn. Legislativo - Chefe Substituto

A. T. M.

DEPARTAMENTO

DE DOCUMENTAÇ ÃO E INFORMATIZA

SEÇÃO TÉMICA DE ARQUIVO
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